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 Cessão onerosa de direitos originados de créditos tributários e não tributários – Lei nº

25.359, de 21/7/2025

Ementa: Autoriza  o  Estado  a  realizar  a  cessão
onerosa de direitos originados de créditos tributários e
não  tributários,  para  fins  de  cumprimento  das
obrigações da Lei Complementar Federal nº 212, de 13
de janeiro de 2025, e dá outras providências.

Origem: Projeto de Lei nº 3.732/2025, de autoria do
governador do Estado.

A Lei nº 25.359, de 2025, autoriza o Poder Executivo a realizar a cessão onerosa

de direitos originados de créditos tributários e não tributários, inclusive de relações contratuais, a

pessoa  jurídica  de  direito  privado  ou  a  fundo  privado  de  investimento  regulamentado  pela

Comissão de Valores Mobiliários – CVM.  Autoriza também o Estado a ceder onerosamente à

União  os  direitos  creditórios  mencionados,  bem  como  eventuais  títulos  mobiliários  neles

lastreados. 

Tais autorizações terão vigência de quatro anos e as receitas provenientes das

operações  serão  utilizadas  para  fins  de  amortização  da  dívida  pública,  no  âmbito  do  regime

previsto na Lei Complementar Federal nº 212, de 13 de janeiro de 2025, que institui o Programa

de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag.

Além  disso,  a  norma  dispõe  sobre  o  acesso  e  a  utilização  das  informações

referentes  aos  créditos  que  se  pretende  ceder;  a  cobrança  dos  créditos  de  que  se  tenham

originado  os  direitos  cedidos;  e  a  possibilidade  de  cessão  a  fundos  de  direitos  creditórios

constituídos pela administração pública direta ou indireta, dispensada a licitação.

Ao final, a nova lei extingue o Fundo Especial de Créditos Inadimplidos e Dívida

Ativa – Fecidat – e revoga a Lei nº 22.914, de 12 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a cessão

de direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributários do Estado.
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